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Eliminação do aumento das taxas unitárias do ISP

1 – São eliminados os aumentos do valor das taxas unitárias do ISP aplicáveis no 

continente à gasolina sem chumbo, ao gasóleo rodoviário previstos pelas Portarias n.º 

24-A/2016, de 11 de fevereiro, n.º 136-A/2016, de 12 de maio, n.º 291A/2016, de 16 de 

novembro de 2016, n.º 345-C/2016 de 30 de dezembro de 2016, Portaria n.º 385-I/2017, 

de 29 de dezembro e Portaria n.º 301-A/2018, de 23 de novembro.

2 – Para os efeitos do número anterior, o Governo publica por portaria, no prazo de 7 

dias após a entrada em vigor da presente Lei, os valores das taxas unitárias ISP, repondo 

os valores previstos nos n.ºs 1.º e 2.º da Portaria n.º 16-C/2008, de 9 de janeiro, 

atualizados à taxa de inflação, por substituição da Portaria n.º 301-A/2018, de 23 de 

novembro.
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Assembleia da República, 2 de maio de 2022

Os Deputados,

BRUNO DIAS; PAULA SANTOS; DIANA FERREIRA; ALMA RIVERA; JOÃO DIAS; JERÓNIMO 

DE SOUSA

Nota justificativa:

Os recentes aumentos do preço dos combustíveis assumem um carácter especulativo, 

servindo para aumentar os lucros milionários das grandes petrolíferas, que se 

aproveitaram e se aproveitam da pandemia e da situação de instabilidade internacional.

As medidas entretanto apresentadas pelo Governo são insuficientes, quer porque, do 

ponto de vista fiscal, ficam aquém da resposta necessária, quer porque sem regular os 

preços, nada garante que qualquer alívio fiscal não seja total ou parcialmente absorvido 

pelas petrolíferas, limitando os efeitos reais no preço que é pago pelos consumidores e 

colocando as receitas fiscais a financiar os lucros das petrolíferas. 

O problema dos preços tem de ser abordado em três componentes: a cotação 

internacional, as margens e a fiscalidade.

É inegável que a fiscalidade sobre os combustíveis representa um enorme peso sobre os 

consumidores portugueses. 

O PCP propõe o fim do chamado “adicional ao ISP” criado por portaria do Governo em 

2016. A justificação então apresentada pelo Governo, de que era necessário um 

aumento temporário do ISP para manter os níveis de receita fiscal numa altura de baixa 

do preço dos combustíveis, manifestamente não se adequa à situação atual. 

O PCP há muito que defende o fim deste aumento, comumente referido como “adicional 

ao ISP”, apresentando essa proposta e votando propostas de outros partidos nesse 

sentido. 
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No contexto atual, em que a justificação para aquele aumento está completamente 

ultrapassada, o PCP defende o fim deste aumento e a repristinação dos valores de ISP 

anteriores a 2016, atualizando apenas o valor da taxa unitária à inflação.

Com esta proposta, o PCP pretende responder à situação urgente de aumento de 

preços, reafirmando que a solução para o sector da energia passa pelo seu controlo 

público, colocando este sector estratégico ao serviço do desenvolvimento do país.
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